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ATIVIDADE PRÁTICA
Caso 5
Carlos, empresário, foi de processado por lavagem de dinheiro, fruto de sonegação fiscal. O valor que fora sonegado foi remetido para o exterior, em um paraíso fiscal, em janeiro de 2012, e nunca tendo sido declarado à Receita Federal do Brasil nem ao Banco Central. A conta em que estava depositada o dinheiro foi descoberta em 2016, tendo sido instaurado inquérito policial e posterior processo. Ao final do procedimento em primeiro grau, Carlos foi condenado lavagem de dinheiro.
Apelou da sentença, alegando que sua conduta era atípica, pois quando remeteu o dinheiro para o exterior, antes do início de vigência da Lei 12.683, de 2012, a sonegação fiscal não era prevista como infração penal antecedente, na Lei 9.613, de 1988.
A  5ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conheceu de apelação e lhe deu parcial provimento. Considerou que a conduta era atípica e que a condenação por lavagem de dinheiro violaria o art. 5º, caput, inc. XL, da Constituição, porque o crime de lavagem de dinheiro, na modalidade ocultar, não era crime permanente, e sim crime instantâneo de efeitos permanente, que se consumou quando da remessa do dinheiro para o paraíso fiscal, antes da Lei 12.683, de 2012. Por outro lado, considerando o permisso do art. 616, aplicou o art. 383 em segundo grau, e condenou Carlos pelo crime de evasão de divisas, na modalidade do parágrafo único do art. 22, par. único, segunda parte da Lei 7.492, de 1986, por “manter depósitos no exterior, não declarados à repartição federal competente”.
A defesa do acusado interpôs tempestivos embargos de declaração contra o acordão, para fins de prequestionento. Alegou que a aplicação da mutatio libelli, embora permitida em segundo grau, não pode causar surpresa à parte, pelo que deveria ter sido observado previamente, dando oportunidade para as partes se manifestarem previamente, sobre a possível condenação não pelo crime do art. 1º da Lei 9.613, de 1998, mas pelo delito do art. 22, par. ún., segunda parte, Lei 7.492, de 1986. Assim sendo, ainda que contra o interesse da defesa, pleiteou que fosse suprida a omissão do acordão para que dele constasse que a aplicação do art. 383 do CPP, em segundo grau, não viola o art. 5º, caput, LV, da Constituição. Os declaratórios foram providos, nos termos requeridos.
Os autos do processo ingressaram no Ministério Público, dia 26.04.2023. O defensor do Carlos foi intimado do acórdão no dia 28.04.2023. 

QUESTÃO: Na condição de Advogado do acusado, ou de representante do Ministério Público, conforme seu grupo, tome a providência judicial cabível.
